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RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE: CRISATINA DIAS ESTEVAM LEAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário originado pelo indeferimento do pedido de 

revisão de lançamento de IPTU referente a imóvel situado na Rua XV de 

Novembro, 215, Centro, matrícula 34090, uma vez que o valor pretendido pelo 

contribuinte não se coaduna com o valor venal atribuído pela Prefeitura.  

O indeferimento do pedido baseou-se em parecer da Coordenação de ITBI de fls. 

37 que utilizou como base anúncio de venda colacionado às fls. 32, aplicando-se 

fator de correção para o correto estabelecimento de um valor de mercado. 

A referida análise atribuiu ao imóvel em questão o valor de R$ 1.080.000,00. 

Considerando que o valor venal calculado em conformidade com a Lei 2597/08 

e utilizado para fins de cálculo do IPTU é inferior ao valor de avaliação, o pedido 

do contribuinte restou indeferido. 

Da decisão de improcedência do pedido tomou ciência o contribuinte em 18 de 

outubro de 2023, apresentando Recurso Voluntário em 17 de novembro de 2023, 

reiterando os argumentos da peça impugnativa informando tratar-se de imóvel 

situado em área de risco. 

É o relatório. 

O contribuinte requereu a revisão do valor lançado, fundamentando seu pedido 

em eventual descompasso entre o valor atribuído pela Prefeitura e o valor que 

acredita representar corretamente o imóvel, repisando os argumentos da peça 

inicial em que expõe aspectos depreciativos ligados à segurança pública e 

desordem urbana. 
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A Administração recebeu seu pleito e determinou a avaliação do imóvel de 

acordo com as determinações legais e encontrou um valor venal superior ao valor 

contra o qual se insurgiu o contribuinte. 

O contribuinte teve acesso ao laudo de avaliação produzido por setor 

especializado no assunto e não demonstrou ou apontou qualquer falha no 

procedimento adotado.   

Em consonância com o disposto no Art. 74 da Lei nº 3368 de 2018 ora transcrito, 

a decisão de primeira instância fundamentou-se em parecer técnico emitido por 

autoridade competente para conhecimento da matéria. 

Art. 74 A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais e conclusão, 

devendo referir-se, expressamente, ao auto de infração e notificação de lançamento objeto 

do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra a exigência. 

Parágrafo único. A decisão poderá ser fundamentada em parecer técnico constante dos 

autos, desde que nele constem os requisitos estabelecidos no caput. 

Aderindo ao parecer exarado pelo setor técnico competente, não vislumbro razão 

para revisão do valor apurado. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO. 

Niterói, 16 de maio de 2024 
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Em 22 de maio de 2024 
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Ementa: IPTU - RECURSO VOLUNTÁRIO – REVISÃO DE 

VALOR VENAL – LAUDO DE AVALIAÇÃO DA CITBI EM 

VALOR SUPERIOR AO VALOR UTILIZADO PELO IPTU – 

AUSÊNCIA DE VÍCIO NA AVALIAÇÃO – AUSÊNCIA DE 

VÍCIO NO LANÇAMENTO DO IPTU – RECURSO 

VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

Senhor Presidente, e demais membros desse Conselho,  

 

1. Trata-se de RECURSO VOLUNTÁRIO contra decisão de 1ª instância (fls 41) que 

julgou improcedente o pedido de revisão de valor venal do IPTU referente ao imóvel situado na 

Rua XV de Novembro, 215, Centro, matrícula 34090. 

 

2. A contribuinte apresentou o pedido de revisão de valor venal argumentando que: 

o imóvel não teria o valor de mercado usado como base de cálculo para o lançamento do IPTU 

(R$ 987.871,19), por se localizar em “zona de risco”, localizado “a aproximadamente 40 metros 

do Morro do Estado”, área de “degradação urbana”, na qual os imóveis são desvalorizados 

diante da ausência do poder público e da impossibilidade de usufruir de serviços de empresas 

privadas tais como, entregas de farmácias, pizzarias, e-commerce, correios e etc..(fls. 4 e 5). 

 

3. A recorrente anexou um laudo de avaliação do imóvel no valor de R$ 450.000,00 

(fls 23) e às folhas 26/27 complementou a petição inicial sugerindo que o valor venal do imóvel 

fosse de R$ 1.000.000,00. 

 

4. O processo foi remetido para a CITBI (fls 30) para fins de apuração do valor venal 

do imóvel.  

 

5. O laudo expedido pela CITBI (fls 32/37) teve por base um anúncio de venda do 

referido imóvel no sítio eletrônico www.chavesnamao.com.br, onde o valor anunciado era de 

R$ 1.200.000,00. Aplicando-se o fator de oferta (0,9), o laudo da CITBI foi expedido com o valor 

de avaliação de R$ 1.080.000,00. 
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6. A decisão do indeferimento do pedido de revisão do valor venal foi sob o 

fundamento de que o valor venal usado como base de cálculo do IPTU (R$ 987.871,19) é 

inferior ao valor de mercado.  

 

7. A contribuinte tomou ciência da decisão de 1ª instância no dia 18/10/2023 (fls 

44) e no dia 17/11/2020 apresentou recurso voluntário a este colegiado, sob os mesmos 

fundamentos da impugnação. 

 

8. A douta representação fazendária, analisou o presente caso e acompanhando o 

parecer do setor técnico do Fisco Niteroiense de que não há que ser ajustado o valor venal do 

imóvel, opinou pelo conhecimento e não provimento do recurso voluntário. 

 

9. É o relatório,    

 

10. Presente os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

 

11. Passo a análise do mérito. 

 

12. Para o deslinde da controvérsia, se faz necessário analisar a correta avaliação 

do valor venal do imóvel para fins de lançamento do IPTU. 

 

13. A recorrente se insurge contra a avaliação do valor venal do imóvel, alegando 

que a localização do imóvel é próxima ao Morro do Estado, região essa desvalorizada e 

considerada área de risco. 

 

14. Caso a avaliação do fisco tivesse sido comprovadamente superior ao do valor 

de mercado, poderia ser aplicado o fator de adequação, conforme previsto no art. 12 §3º da Lei 

2597/2008 para corrigir esse desvio.  

 

Art. 12. O valor venal do imóvel, apurado de acordo com o disposto no art. 13, reveste-se 

de presunção relativa de certeza e poderá ser revisto pela Administração Fazendária, a 

partir de solicitação do contribuinte, através de processo administrativo instaurado de 

acordo com regulamento, considerando-se os seguintes fatores: 

I - localização, área, características e destinação da construção; 

II - valores correntes das alienações de imóveis no mercado imobiliário; 

III - situação do imóvel em relação aos equipamentos urbanos existentes no logradouro; 

IV - declaração do contribuinte, desde que ratificada pelo Fisco, ressalvada a 

possibilidade de revisão, se 
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comprovada a existência de erro; 

V - outros dados tecnicamente reconhecidos para efetivação do lançamento do Imposto. 

. 

§ 3º Nos casos em que o valor de alienação do imóvel no mercado seja comprovadamente 

menor do que o valor presumido referido no caput, será aplicado a este o Fator de 

Adequação (FA) constante do Anexo II, visando ajustá-lo ao valor de mercado. 

 

15. Contudo, no presente caso, o que se tem é que o valor utilizado para fins de 

lançamento do IPTU é inferior ao valor de mercado apurado e constante no laudo da CITBI que 

utilizou o anúncio de venda do próprio imóvel. Vale destacar que o valor venal para o IPTU é 

inferior ao constante na própria petição da recorrente (fls 26). 

 

16. Ademais a recorrente não se insurgiu contra o laudo de avaliação do fisco, não 

alegando nenhum vício.  

 

17. Nos termos da súmula administrativa nº 5 deste Conselho, não cabe a este 

colegiado o arbitramento do valor venal utilizado como base de cálculo para efeitos tributários, 

mas apenas a verificação da higidez do procedimento. Como não há vício que macule tal 

procedimento, não há que se fazer nenhum ajuste no valor venal. 

 

18. Diante de todo o exposto, voto pelo CONHECIMENTO do recurso voluntário e 

se NÃO PROVIMENTO, mantendo-se o valor venal do imóvel utilizado no lançamento original. 

 

 

_______________________________________________ 
Luiz Felipe Carreira Marques 

Conselheiro Relator 
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